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Prática Específica
(PE): 

Estágio de Formação
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EMENTA 

 

Conceitos e definições do direito agrário. Formação territorial do Brasil. Função social e ambiental da terra rural. Usos do solo agrícola. Regularização
fundiária. Imóvel e contratos rurais. Associativismo, cooperativismo e empresa agrária. Lei florestal. Meio ambiente rural. O direito à terra e ao território
dos povos originários e tradicionais.

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                              PROGRAMA

 

1. Direito agrário e natureza: agriculturas, direito e desenvolvimento no Brasil. 1.1 Análise do conceito do direito agrário na perspectiva socioambiental.
1.2 Interdisciplinaridade do direito agrário. 1.3 A multifuncionalidade das atividades rurais no país. 1.4 Sujeitos do campo brasileiro.

2. Formação territorial do Brasil. 2.1 Historicidade do direito à terra. 2.2 Sesmarias e Lei de Terras. 2.3. Reforma agrária e desenvolvimento rural: a
questão da sustentabilidade das atividades produtivas rurais. 2.4 O direito à terra e ao território dos povos originários e tradicionais.

3. A propriedade rural do Brasil. 3.1. A função social da propriedade nas constituições. 3.2 Lei 4504/64. 3.3 Uso ou posse temporária da terra. 3.4
Usucapião especial rural.

4. Imóvel rural: conceito e diferença de imóvel urbano. 4.1 O dimensionamento do imóvel rural. 4.2. Módulo rural e módulo fiscal. 4.3 O cadastro de
imóveis rurais. 4.4 Registro público e regularização fundiária. 4.5 Regularização ambiental do imóvel rural.



5. Regularização fundiária e territorialidade dos povos tradicionais. 5.1 regularização fundiária de assentamentos. 5.2 regularização fundiária de terras
tradicionalmente ocupadas. 5.3 regularização fundiária de territórios quilombolas. 5.4 Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável.

6. Contratos rurais: a) o arrendamento rural. b) a parceria agrícola, pecuária, agroindustrial e extrativa. 6.1 Políticas Públicas de financiamento da
agricultura. 6.2 Crédito rural.

7. A Empresa Rural. 7.1 Associativismo e Cooperativismo. 7.2 As relações de trabalho na ruralidade.

 

 

 

OBJETIVO GERAL

 

Compreender os temas, institutos e conceitos do direito agrário na perspectiva da terra e do território.

 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO

Avaliar a importância da releitura do direito agrário para o desenvolvimento rural brasileiro.

 

 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

Aulas expositivas, seminários e estudos de caso.

 

 

 

FORMAS DE AVALIAÇÃO

Apresentação de seminários, estudo de casos, elaboração de artigos e/ou verbetes
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